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RESUMO
O processo de inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista na escola 
regular, é um direito que precisa ser garantido desde a matrícula até o processo 
de permanência do estudante, pois é um espaço que proporciona aprendizagem 
e socialização, que são elementos indispensáveis para um bom desenvolvimento 
da criança. O objetivo dessa pesquisa foi apresentar estudos sobre a inclusão dos 
alunos com TEA e as contribuições do psicopedagogo. A metodologia utilizada foi 
pesquisa bibliográfica, por meio da revisão da literatura. Como resultado da pes-
quisa, foi possível identificar a necessidade das escolas se reinventarem por meio 
de formação continuada para os professores, da flexibilização dos currículos, uso 
de tecnologias assistivas, sendo essas, possibilidades que visem se adequarem aos 
estudantes e não obrigar esses, a se encaixarem em um padrão fixo pré-determi-
nado; como também a importância do papel do psicopedagogo, por esse, assumir 
a função de investigar todo o processo de aprendizagem, levando em considera-
ção a totalidade dos fatores nele envolvidos, para valendo-se desta investigação, 
entender a constituição da dificuldade de aprendizagem e orientar os professores a 
facilitarem o desenvolvimento da autonomia e das potencialidades dos alunos com 
espectro autista na escola regular.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo surgiu da inquietação sobre os desafios enfrentados 
pelos professores no processo de inclusão de crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) em escolas de ensino regular. A inclusão escolar de alu-
nos com TEA é um tema central nas discussões sobre educação inclusiva, uma 
vez que envolve a adaptação de práticas pedagógicas e a reestruturação de 
ambientes escolares para garantir uma educação de qualidade e equitativa para 
todos.

Este trabalho busca compreender como o professor pode desenvolver 
práticas inclusivas junto à sua turma e qual é o papel do psicopedagogo nesse 
processo, especialmente frente à inclusão de estudantes com TEA. Ao abor-
dar essas questões, o estudo ressalta a importância de estratégias colaborativas 
entre educadores e especialistas, destacando a psicopedagogia como uma área 
chave para mediar e facilitar o pro cesso de ensino-aprendizagem de alunos com 
necessidades específicas.

A pesquisa foi conduzida por meio de uma Revisão Integrativa da Literatura, 
uma metodologia que permite a reunião e análise de estudos anteriores sobre a 
temática investigada, garantindo uma visão ampla e crítica do conhecimento já 
produzido. De acordo com Mendes, Silveira e Galvão (2008), a revisão integra-
tiva exige o estabelecimento de uma hipótese de pesquisa, a busca sistemática na 
literatura, a categorização dos estudos e a avaliação e síntese do conhecimento 
obtido. O estudo abrangeu publicações entre 2006 e 2019, e, por meio de um 
cruzamento dos descritores “Inclusão e Autismo” e “Psicopedagogia”, foram 
identificados 49 artigos na SciELO, 14 na PePSIC e 38 no Google Acadêmico. 
Após a leitura dos resumos e a exclusão de trabalhos que não tinham relação 
direta com o tema, delimitou-se a amostra final em 18 artigos.

As discussões apontam para a necessidade de uma formação continuada 
para professores e da inserção efetiva do psicopedagogo nas escolas como parte 
integrante da equipe pedagógica. A análise dos estudos revelou que o psicope-
dagogo pode contribuir de forma significativa, auxiliando o professor a planejar 
e implementar práticas inclusivas, assim como a compreender as necessidades 
individuais dos alunos com TEA. Em termos de resultados, a pesquisa evidencia 
a importância de práticas colaborativas e interdisciplinares para o sucesso da 
inclusão escolar.
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METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada por meio de uma Revisão Integrativa da Literatura, 
que permitiu reunir e analisar estudos anteriores sobre a inclusão de crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o papel do psicopedagogo no 
ensino regular. De acordo com Mendes, Silveira e Galvão (2008), essa metodo-
logia envolve a formulação de uma hipótese, a busca sistemática na literatura, 
a categorização dos estudos e a síntese do conhecimento obtido. Foram con-
sultadas as bases de dados SciELO, PePSIC e Google Acadêmico, abrangendo 
o período de 2006 a 2019, utilizando os descritores “Inclusão e Autismo” e 
“Psicopedagogia”. A busca inicial resultou em 101 estudos, dos quais 18 artigos 
foram selecionados após a leitura dos resumos e aplicação dos critérios de inclu-
são. Esses artigos foram categorizados e analisados criticamente, permitindo a 
identificação das principais práticas inclusivas e do papel do psicopedagogo no 
apoio à inclusão escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurológica carac-
terizada por inadequações no dese nvolvimento, que afetam principalmente a 
comunicação e a interação social. Segundo Silva e Mulick (2009), o TEA mani-
festa-se na primeira infância e acompanha o indivíduo por toda a vida, sendo 
geralmente perceptível nos primeiros três anos de idade. Observa-se uma maior 
prevalência entre pessoas do sexo masculino.

As primeiras descrições científicas do TEA foram realizadas em 1943 
pelo psiquiatra austríaco Léo Kanner (1894-1981), que o denominou Distúrbio 
Autístico do Contato Afetivo. Em suas pesquisas, Kanner identificou compor-
tamentos atípicos em crianças que apresentavam dificuldades significativas em 
estabelecer relações comunicativas e afetivas com outras pessoas (Guedes e 
Tada, 2015). Essas observações pioneiras contribuíram para o reconhecimento 
do autismo como um transtorno distinto no campo da psiquiatria.

Apesar das definições em graus para um possível caminho terapêutico 
traçado pelo olhar médico, o Transtorno do Espectro Autista não pode ser 
padronizado e nem as intervenções devem ser aplicadas do mesmo modo, afi-
nal estamos falando de sujeitos, de subjetividade, isso envolve o modo de vida, 
cultura, família, entre outros aspectos que tornam os seres únicos.
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No âmbito escolar, as crianças que possuem Transtorno do Espectro 
Autista devem ter suas necessidades educacionais atendidas e sua permanência 
garantida todos os dias por meios de práticas inclusivas, atividades adaptadas, 
profissionais capacitados, momentos de socialização, ou seja, trata-se da opor-
tunização de uma proposta educativa que atenda as necessidades e potencialize 
aprendizagem desses alunos.

A educação inclusiva vem sendo bastante discutida e várias tentativas de 
implementação estão sendo realizadas na contemporaneidade. Principalmente, 
por causa enquadramento legal de garantias para quem possui necessidades 
educacionais especiais.

Segundo Silva e Carvalho (2017) historicamente, as pessoas que hoje 
são inseridas para serem incluídas, foram excluídas na escola que maquiava a 
inclusão através do processo de integração/segregação, isto é, o velho dito 
incluir para excluir, negando a diversidade de seus alunos em um espaço que 
deveria ser baseado no diálogo, na democracia e na promoção de igualdade, 
dissimulando um processo inclusivo que na prática não se concretizava, porém 
atualmente com as leis que garantem o acesso aos espaços o cenário está se 
modificando e a inclusão deixa de ser utopia e passa a ser um desafio necessário 
para a sociedade e para a escola que precisa se reinventar.

Refletindo sobre essa realidade da educação regular para pessoas com 
necessidades especiais, Silva (2011, p.121) afirma que “procurar trazê-las para 
a norma, para o padrão comum, é negar a sua diferença, seja  esta de natu-
reza física, cultural, étnica, racial ou religiosa.” Por isso se faz necessário que a 
escola se adapte aos sujeitos inseridos nela e não o contrário. Nesse contexto, a 
Declaração de Salamanca proclama que a escola acolha:

todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, ou outras. Aquelas 
deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de 
rua e que trabalham crianças de origem remota ou de população 
nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou 
culturais e crianças de outros grupos ou zonas desavantajados ou 
marginalizados (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).

Eis um desafio à escola: desenvolver um trabalho que seja capaz de educar 
a todos a partir da diversidade. Trata-se de uma proposta pedagógica emanci-
patória que deve promover mudanças culturais em relação à inclusão e essas 
devem refletir diretamente no currículo escolar, nas metodologias de ensino e 
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nas atitudes dos professores, gestores, colaboradores, alunos, enfim, de todos 
os atores presentes no colégio.

Outro documento que orienta a educação inclusiva no Brasil é a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) que garante que a edu-
cação especial “deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996, Cap. V, 
art. 58).

No Brasil, são notáveis os avanços jurídicos para esse público, porém falta 
garantir a permanência e as oportunidades das pessoas com deficiência nos 
espaços coletivos com mudanças atitudinais que fazem toda diferença no pro-
cesso de inclusão escolar:

Não há como negar a complexidade do atendimento à diver-
sidade dessas pessoas, a inclusão exige rupturas, é bem mais 
complexa que o simples cumprimento da legislação presente 
no país, pois envolve questões desafiadoras se for considerada a 
necessidade de transcender à concepção tradicional que parece 
predominar no Brasil (LIMA, p. 43, 2012).

Segundo a Lei Brasileira de Inclusão (LBI):
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, asse-
gurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o 
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caracterís-
ticas, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015, 
Art. 27).

A LBI, em seu art. 28, também garante que o projeto pedagógico insti-
tucionalize nas escolas o atendimento educacional especializado e a adoção 
de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 
acesso, a  permanência, a participação e a aprendizagem. Tudo isso para garantir 
um acesso com igualdade de condições.

As orientações do Ministério da Educação contidas na Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva respaldam justa-
mente esse processo de inclusão na escola:

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultu-
ral, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de 
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todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, 
sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva cons-
titui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 
direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valo-
res indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade 
formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção 
da exclusão dentro e fora da escola (BRSIL, 2008, p.5).

Aqui no Brasil, as políticas públicas de inclusão não são um problema. Elas 
existem e são bem estruturadas. O problema do caso brasileiro são as faltas de 
condições para sua implementação, como, por exemplo, a escassez de profis-
sionais capacitados, salas de recursos com diversidade de materiais didáticos, 
verdadeira adequação curricular etc. Segundo Tessaro; Bray e Rossato (2009, 
p. 305)

[...] as condições acima mencionadas estão diretamente relacio-
nadas as políticas de educação inclusiva que existem enquanto 
leis, mas não são aplicadas no rigor dessas leis. Ao mesmo tempo, 
as políticas são estabelecidas de modo a não delimitar e especi-
ficar com clareza como se darão as ações para sua efetivação, 
resultando em um processo de inclusão perversa, em que os indi-
víduos possuem direitos mas não pode usufruí-los de fato. Neste 
aspecto, uma política de educação inclusiva não se faz sozinha; 
paralela e concomitantemente a ela requer-se uma política nacio-
nal de inclusão social.

A inclusão escolar favorece a criança autista no que diz respeito à convi-
vência com outras crianças, momentos de interação que ajuda na comunicação 
e na socialização. Essa inserção, importante e significativa, exige da escola um 
preparo especial, já que a criança com autista possui diversas especificidades e 
não deve ser dela o papel de se adequar à escola, mas sim da escola se adequar 
a ela. Sendo assim, a escola deve buscar meios de atender as necessidades edu-
cacionais de seus alunos que possuem Transtorno do Espectro Autista.

o desempenho escolar das crianças com autismo depende muito 
do nível de acometimento do transtorno. As crianças com um 
nível mais grave de autismo podem apresentar atraso mental e 
permanecer dependentes de ajuda. As crianças com autismo leve 
ou somente com traços autísticos, na maioria das vezes, acompa-
nham muito bem as aulas e os conteúdos didático-pedagógicos 
(SILVA,2012, p. 75).
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O que é prescrito, determinado e orientado pelo Estado, através de seu 
aparato legal, não é suficiente para garantir à criança autista que adentra o 
universo escolar regular, leg almente acessível a todos, uma escolarização signi-
ficativa que, pautada a partir de sua realidade, que faça essa criança desenvolver 
suas potencialidades no quadro de seu arranjo existencial, afinal muitos são os 
problemas enfrentados na escola, como: falta de formação e orientação dos 
profissionais da educação e currículo flexível e adaptado.

O professor deveria/deve ser um mediador das crianças com TEA, pois 
na escola é ele quem está inteiramente ligado ao desenvolvimento da aprendi-
zagem desses sujeitos, isso é possível com a participação efetiva da escola no 
acompanhamento e com parceria com a equipe multidisciplinar que acompa-
nhe o aluno.

Segundo Silveira, Enumo e Rosa (2012), o cenário educacional contempo-
râneo, é notável que a maioria dos docentes não possui conhecimentos teóricos 
e práticos que auxiliem suas práticas pedagógicas quanto ao ensino de alunos 
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista. Esse fato dificulta e exclui 
todo processo de inclusão proposto para o estudante com TEA que passa a ter 
sua matrícula numa escola regular garantida por lei, tendo suas potencialidades 
frustradas por falta de adaptações.

Para que o processo de escolarização seja significativo para alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), é fundamental considerar as particu-
laridades desses indivíduos, que, dependendo do grau do transtorno, podem 
apresentar dificuldades na socialização, concentração, comunicação, além de 
comportamentos repetitivos e estereotipados, hipersensibilidade e desafios em 
associar o pensamento ao entendimento concreto da linguagem. Nesse sentido, 
tornam-se imprescindíveis práticas pedagógicas inclusivas e humanizadoras, que 
se originem nas reais necessidades desses alunos, promovendo uma educação 
que vá além do simples repasse de conteúdos curriculares.

Essa abordagem deve focar no desenvolvimento das habilidades essen-
ciais para a vida cotidiana, potencializando as aptidões básicas necessárias 
para que esses alunos possam atuar de forma autônoma e crítica dentro de 
uma sociedade que, muitas vezes, impõe padrões rígidos, delegando deman-
das e responsabilidades a cada fase da vida. A educação inclusiva, portanto, 
deve buscar a emancipação dos sujeitos, garantindo que eles possam desen-
volver seu pleno potencial, respeitando suas singularidades e promovendo sua 
participação ativa e respeitosa no ambiente escolar e na sociedade. Nesse sen-



Educação especial (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-018-9

634

tindo, dentro da escola o psicopedagogo pode ser uma ponte para trabalhar no 
desenvolvimento das habilidades dos alunos e orientando os professore quanto 
a sua prática.

A Psicopedagogia, dialogando com as áreas da educação e da saúde, é 
um campo do saber que parte da compreensão do processo de aprendizagem 
dos alunos com algum tipo de dificuldade ou deficiência, identificando suas 
reais necessidades para organizar estratégias que visem à prevenção do fracasso 
 escolar e garantam a inclusão.

O psicopedagogo é um profissional qualificado e possui papel primordial 
de ser um mediador na instituição escolar, nesse sentido pode ser um grande 
aliado na inclusão de crianças autistas na escola regular. Seu trabalho é impres-
cindível nos processos de ensino e aprendizagem engendrados na escola, pois:

[...] é visto como, um detetive que busca pistas, procurando sele-
cioná-las, pois algumas podem ser falsas, outras irrelevantes, mas 
a sua meta é fundamentalmente investigar todo o processo de 
aprendizagem levando em consideração a totalidade dos fatores 
nele envolvidos, para, valendo-se desta investigação, entender 
a constituição da dificuldade de aprendizagem (RUBINSTEIN, 
2009, p. 128).

Diante da proposta de educação inclusiva, o psicopedagogo é um suporte 
para alunos e professores. Com os alunos, o psicopedagogo pode realizar inter-
venções e trabalhos preventivos que busquem melhorar o desenvolvimento e a 
aprendizagem da criança. Em relação ao professor, sua contribuição está ligada 
às orientações didático-metodológicas específicas das diversidades postas nas 
escolas que solicitam do professor atuações pedagógicas diferenciadas e efi-
cientes para cada caso. Nesse sentindo, trata-se de um trabalho coletivo, pois:

O psicopedagogo institucional trabalha com múltiplas fontes de 
dados, decorrentes do uso que faz de inúmeros métodos (obser-
vação, conversas casuais, entrevistas, documentos), múltiplos 
tipos de participantes (secretarias de educação, superintendências 
ou CRES, orientadores educacionais, especialistas em currículo, 
diretores, professores, entre outros) e várias situações (reuniões 
de diversos tipos, oficinas de trabalho, vida em instituições e etc.) 
(PORTO, 2011 p. 123).

O psicopedagogo é peça fundamental no desenvolvimento da criança 
com Transtorno de Espectro Autista (TEA), pois, juntamente com o professor, ele 



Educação especial (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-018-9

635

deve definir e orientar estratégias que favoreçam a inclusão no ambiente escolar 
e a promoção de uma aprendizagem significativa ao aluno com Transtorno do 
Espectro Autista sua:

[...] cabe ao psicopedagogo perceber eventuais perturbações no 
processo aprendizagem, participar da dinâmica da comunidade 
educativa, favorecendo a integração, promovendo orientações 
metodológicas de acordo com as características e particularida-
des dos indivíduos do grupo, realizando processos de orientação. 
Já que no caráter assistencial, o psicopedagogo participa de 
equipes responsáveis pela elaboração de planos e projetos no 
contexto teórico/prático das políticas educacionais, fazendo com 
que os professores, diretores e coordenadores possam repensar 
o papel da escola frente a sua  docência e às necessidades indi-
viduais de aprendizagem da criança ou, da própria ensinagem 
(BOSSA, 1994, p. 23).

Dessa forma, a partir das especificidades cognitivas, afetivas e comporta-
mentais dos sujeitos com TEA cujas formas de aprender e de se socializar são 
diferentes, o psicopedagogo deve construir, conjuntamente com o professor, 
itinerários formativos multiformes e individualizados para não correr o risco de 
silenciar as possibilidades e potencialidades desses sujeitos com práticas peda-
gógicas e ações metodológicas baseadas em um currículo padronizado e até 
mesmo engessado assumido por uma determinada escola regular.

O psicopedagogo é um profissional trabalha que trabalha assessorando 
as instituições escolares com o intuito de orientar e melhorar a dinamizar a prá-
tica pedagógica dos professores e o processo de aprendizagem, apresentando 
condições e metodologias precisas para atingir de modo significativo a apren-
dizagem do aluno.

O psicopedagogo diante da prática dos educadores tem como 
trabalho refere-se à assessoria junto a pedagogos, orientadores e 
professores. Tem como objetivo trabalhar as questões pertinentes 
às relações vinculares professor-aluno e redefinir os procedimen-
tos pedagógicos, integrando o afetivo e o cognitivo, através da 
aprendizagem dos conceitos e as diferentes áreas do conheci-
mento enfatizemos que o papel do psicopedagogo é assumir o 
compromisso com a transformação da realidade escolar, à medida 
que se propõe a fazer uma reorientação do processo de ensino- 
aprendizagem refletindo os métodos educativos e numa atitude 
investigativa descobrir as causas dos problemas de aprendizagem 
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que se apresenta na instituição e que se depara em sala de aula, 
repensar o fazer pedagógico da escola. (GALVÃO, 2014, p. 8)

Nesse sentido, os estudos mostram a necessidade da realização de 
mudanças educacionais que sejam capazes de favorecer a construção de um 
sólido processo de ensino-aprendizagem cujos resultados propiciem as devidas 
condições do aluno autista intervir em sua realidade através da ampliação de 
suas competências e desenvolvimento de sua autonomia.

Para que tal processo seja, de fato, exitoso é importante que o psicopeda-
gogo conheça os terapeutas que acompanham a criança para observar o que 
vem sendo trabalhado e compreender quais são os limites e as p ossibilidades de 
essa ação terapêutica se estender até a escola para que ambos caminhem em 
sintonia e, assim, facilitem o processo de ensino do professor e da aprendizagem 
do aluno em um trabalho harmônico e multifacetado.

A partir das reflexões teóricas propostas por BOSA (2006), SMEHA; 
HAUTRIVE e LUNARDI (2015), podemos sistematizar algumas ações na qual 
o psicopedagogo pode ajudar/orientar o educador nos seguintes pontos: 1) 
conhecer a criança autista e suas reais necessidades; 2) propor ao professor que 
seja realizado uma rotina clara com recursos visuais, pois irá contribuir muito 
para a organização pessoal do autista na escola; 3) criar atividades de sociali-
zação para que haja engajamento do aluno na sala, uma vez que a criança com 
TEA pode durante a aula chamar a atenção por meio de gritos e choros, pare-
cendo mal criação ou uma birra qualquer quando na verdade é dificuldade de 
compreender o que é proposto e de se relacionar com os colegas, tendo, então, 
suas particularidades negligenciadas (por isso, a importância de dar oportunida-
des para a criança escolher sua participação nas atividades sugeridas); 4) mostrar 
ao professor meios de trabalhar as palavras no sentindo literal, já que as crianças 
autistas têm dificuldades de entender palavras utilizadas em sentido conotativo; 
5) viabilizar as funções dos objetos utilizados como recursos, pois a maioria dos 
autistas não compreende seu uso, mas sim, a sensação que esses provocam no 
aspecto visual, tátil e sonoro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos dados, constatou-se que a atuação do psicopeda-
gogo na instituição educacional deve promover uma transformação profunda 
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nas práticas e no pensamento escolar, com foco em intervenções pedagógicas 
que considerem as características individuais dos alunos. O trabalho do psico-
pedagogo deve ser pautado pelo compromisso e responsabilidade de garantir 
voz e vez àqueles que são silenciados e estereotipados pela sociedade e por 
padrões pré-estabelecidos de normalidade.

Matricular uma criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em uma 
escola regular é relativamente simples; o verdadeiro desafio está em garantir 
que suas necessidades educacionais sejam efetivamente atendidas. Esse desafio 
não se restringe às limitações da criança, mas também reflete os limites da socie-
dade e de suas instituições.

Nesse contexto, é necessário que a escola, as políticas públicas, as famí-
lias, os professores, os psicopedagogos e toda a sociedade se reinventem, 
reformulando teorias, conceitos e práticas. É preciso “despadronizar” o sistema 
educacional para incluir verdadeiramente o diferente, promovendo uma socia-
lização e convivência harmoniosa, e não uma inclusão que, na  prática, acabe 
excluindo.

As escolas precisam se reinventar para fugir de modelos engessados que 
não atendem às particularidades das crianças com TEA. Isso envolve a adap-
tação de espaços, a flexibilização dos currículos e, sobretudo, o investimento 
contínuo na formação dos professores, coordenadores, equipes diretivas, pes-
soal de apoio e famílias. Somente assim será possível garantir que essas crianças 
possam acessar e permanecer na escola regular sem serem forçadas a se encai-
xar em padrões rígidos de normalidade.
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